PARECER Nº 727, DE 2013
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 161, DE 2010


De autoria do nobre Deputado Gilmaci Santos, o projeto em epígrafe estabelece prioridade na tramitação dos processos administrativos em que figurem como parte ou interveniente pessoa com idade igual ou superior a 60 anos.


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria disposta no projeto é de natureza legislativa e diz respeito à proteção das pessoas idosas, observando, portanto, o disposto no 230, da Constituição Federal.


Ademais, o projeto busca dar cumprimento ao disposto no artigo 71, § 3º, da Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 - Estatuto do Idoso, que assegura ao idoso prioridade inclusive nos processos e procedimentos na Administração Pública.


Observa-se, todavia, que os artigos 4º ao 7º importam em indevida ingerência em matéria de cunho nitidamente administrativo, afrontando o princípio da separação dos poderes. Assim, propomos aos nobres pares desta Comissão de Constituição e Justiça a seguinte:





EMENDA


Suprimam-se do Projeto de Lei nº 161, de 2010, os artigos 4º ao 7º, renumerando-se os demais artigos.



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 161, de 2010, com a emenda ora proposta.


É o nosso parecer.




a) Afonso Lobato – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 27-10-2010.

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Antonio Salim Curiati – Uebe Rezeck – Afonso Lobato – Vanderlei Siraque
